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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No que diz respeito à cooperação técnica internacional, julgue os

itens de 51 a 65.

51 Os servidores da administração pública só poderão ser
contratados, no âmbito dos projetos de cooperação técnica
internacional, para a realização de serviços técnicos de
consultoria, caso não haja profissionais reconhecidamente de
notório conhecimento da matéria atinente ao respectivo projeto
no mercado.

52 Os acordos de cooperação técnica que impliquem a
transferência de recursos públicos e que sejam celebrados, no
âmbito da administração pública federal, com organismos
internacionais têm como parte seus órgãos e entidades que
estejam gerindo recursos dos orçamentos fiscal ou da
seguridade social e objetivam a execução de programa de
trabalho, atividade/projeto ou evento de interesse recíproco,
em regime de mútua cooperação.

53 Os entes financiadores internacionais, além de emprestarem
recursos à administração pública, fiscalizarem a aplicação
desses recursos e cobrarem o cumprimento das cláusulas
contratuais, têm ingerência nos procedimentos de licitação,
desde a elaboração dos editais até as reclamações dos
licitantes, condicionando até a liberação dos recursos à
aprovação do licitante vencedor.

54 Tratando-se de licitação com recursos oriundos de doação de
agência oficial de cooperação estrangeira, é obrigatório o
atendimento incondicional prévio aos termos dos acordos
internacionais em negociação no Brasil; entretanto, o critério
do preço, se definido pela administração pública, não é
passível de flexibilização.

55 Tratando-se de contratos parcialmente financiados por
organismos internacionais, eventuais questionamentos ou
demandas judiciais sujeitam-se, necessariamente, à jurisdição
brasileira.

56 Nas licitações com recursos de financiamentos ou doações
realizados no âmbito da cooperação financeira internacional,
não é admissível a vedação à participação de empresas
brasileiras.

57 A autorização de adiantamento — instrumento utilizado pelo
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
no âmbito das parcerias com o governo brasileiro — consiste
na liberação antecipada e incondicional de recursos para as
experiências-piloto destinadas à negociação de projetos em
fase de estudos para a implementação a curto prazo, sendo esse
valor compensado na assinatura do contrato definitivo.

58 A implementação de projetos de cooperação técnica
internacional sujeita-se à aprovação da Agência Brasileira de
Cooperação do Ministério das Relações Exteriores. No ato
complementar correspondente, devem constar mecanismos de
controle, como as disposições sobre a prestação de contas e a
auditoria independente.

59 No PNUD, são estabelecidas exigências relativas a aquisições

ou locações de bens, obras ou serviços referentes aos projetos

financiados pelo Programa. O aceite dos serviços, por

exemplo, sujeita-se a exame qualitativo, cuja realização é de

responsabilidade do consultor selecionado pelo PNUD junto

ao órgão ou à entidade executora nacional.

60 Nos contratos do Banco Interamericano de Desenvolvimento

(BID) em que haja recursos de financiamento internacional, a

contratação poderá ser feita, até determinado valor, por meio

de licitação nacional, na qual se deve cumprir o critério da

elegibilidade, de acordo com o qual a nacionalidade do

contratado ou a origem da aquisição devem constar da lista dos

países elegíveis ou dos membros do BID.

61 Em relação aos princípios basilares e aplicáveis às licitações e

contratos firmados com os organismos internacionais, há

poucos contrapontos entre a legislação nacional e as regras

específicas constantes dos contratos de empréstimos, entre os

quais o princípio da igualdade, nas licitações internacionais,

em que o organismo internacional pode estabelecer condições

diferenciadas segundo a experiência anterior com pessoas

contratadas em outros países.

62 Os projetos de cooperação técnica internacional são

implementados por meio de ato complementar a acordo básico

entre o governo brasileiro e o organismo internacional

cooperante; devendo, em cláusula constante desse ato, ser

prevista a suspensão do projeto, em caso de baixo desempenho

operacional e técnico atestado em relatório de desempenho

emitido regularmente pela auditoria independente contratada

pelo órgão ou instituição executora nacional.

63 Entre as ações de cooperação técnica internacional incluem-se

as atividades destinadas à redução da pobreza realizadas

mediante a concessão de auxílio financeiro às famílias sem

renda ou de baixa renda.

64 De acordo com o Tribunal de Contas da União (TCU), no

PNUD, no âmbito dos acordos de cooperação técnica firmados

com a União, com o repasse de recursos próprios nacionais,

devem ser adotados os valores fixados para as diversas

modalidades de licitação estabelecidas na legislação brasileira

sobre licitações e contratos.

65 Por orientação do TCU, foi contemplada, no Manual de

Convergência de Normas Licitatórias do PNUD, a exigência

contida na legislação nacional relativa à execução dos

contratos, segundo a qual, são obrigatórios o acompanhamento

e a fiscalização dos contratos por representante da

administração pública brasileira.
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Com relação à análise de projetos de investimento em condições de

risco, julgue os itens a seguir.

66 No gráfico de sensibilidade, quanto mais acentuada for a

inclinação da reta de sensibilidade, menor será o impacto da

mudança nos fluxos de caixa sobre o resultado econômico de

um projeto.

67 A amplitude de um projeto é obtida pela diferença entre o seu

valor presente líquido no cenário mais otimista e o seu valor

presente líquido no cenário mais pessimista, sendo que quanto

maior a amplitude, mais arriscado é o projeto.

68 Ao se percorrer toda a árvore de decisão, a partir das etapas

denominadas de nós, obtém-se o valor atual esperado do

projeto.

69 Por meio da análise de sensibilidade, é possível avaliar a

alteração do valor presente líquido de um projeto de

investimento diante de mudanças nas variáveis que compõem

os fluxos de caixa estimados do projeto.

Julgue os itens seguintes, no que diz respeito à taxa de atratividade

de um projeto de investimento.

70 No modelo de precificação de ativos de capital, a taxa de

retorno exigida pelo investidor equivale à taxa livre de risco da

economia, acrescida de um prêmio que possa remunerá-lo do

risco sistemático do ativo avaliado. Nesse modelo, o

coeficiente beta indica o grau de variabilidade do retorno do

ativo avaliado em relação a uma variação do retorno de

mercado.

71 A taxa de atratividade, que deve ser igual ao custo do capital

próprio da empresa, equivale à remuneração mínima que deve

ser exigida por ocasião da alocação de capital, de forma que o

valor de mercado da empresa seja maximizado.

Com relação às etapas na elaboração de projetos, julgue os

próximos itens.

72 Controlar as mudanças nos prazos, nos gastos e nas receitas de

um projeto é atividade típica do ciclo de pós-implementação.

73 A análise econômico-financeira de um projeto ocorre no ciclo

conceitual, que sucede à fase de planejamento e só se extingue

quando a decisão de implementar, ou não, o projeto for

finalmente tomada.

indicador projeto A projeto B

payback 3,33 3,38

payback descontado 4,81 4,89

valor presente líquido R$ 448,86 R$ 607,20

taxa interna de retorno 15,24 % 14,67%

taxa interna de retorno modificada 14,67% 14,37%

custo de capital 14% 14%

A tabela acima apresenta dois projetos de investimento, A e B,

mutuamente excludentes, com indicadores extraídos de diferentes

métodos de avaliação. Com base nos dados apresentados, julgue os

itens a seguir.

74 Alterações no custo de capital da empresa provocarão

mudanças tanto na taxa interna de retorno quanto nos valores

presentes líquidos dos dois projetos.

75 Se os fluxos de caixa descontados dos projetos A e B forem

reinvestidos ao custo de capital, as taxas internas de retorno

desses projetos serão, respectivamente, 15,24% e 14,67%.

76 Haverá conflito para a seleção do melhor projeto se forem

considerados o valor presente líquido e a taxa interna de

retorno como métodos de avaliação. Nesse caso, a taxa interna

de retorno deve prevalecer sobre o valor presente líquido, o

que torna o projeto A preferível ao projeto B.

77 Se um investidor deseja recuperar o capital investido no menor

período de tempo possível, ele deverá escolher o projeto A. Se,

no entanto, com o mesmo objetivo, esse investidor decidir

levar em consideração o valor do dinheiro no tempo para

efetuar a sua escolha, o projeto B passará a ser preferível ao

projeto A.

78 Os dois projetos são capazes de superar a taxa mínima de

atratividade da empresa, que é de 14%. Em razão disso, os

valores presentes líquidos desses projetos são positivos na

tabela.
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Julgue os itens seguintes, a respeito das organizações e da

governança corporativa.

79 A equidade é um dos princípios básicos de governança

corporativa para atingir boas práticas. Essa governança é

realizada com o objetivo de preservar e otimizar o valor da

organização, contribuindo com sua longevidade.

80 Entre os modelos de governança corporativa, o modelo limite

de propriedade dispersa é caracterizado pela não separação

entre a propriedade e o controle.

81 O modelo anglo-saxão de governança corporativa, vinculado

ao modelo limite de propriedade dispersa, caracteriza-se pela

existência de conselhos de administração atuantes e com foco

em direitos, bem como em uma governança corporativa

estabelecida.

82 Uma estrutura organizacional pode ser representada por um

organograma e tem como característica o agrupamento de

processos de trabalhos afins e a definição de unidades

responsáveis por esses processos.

83 Outsourcing é a transferência das atividades — conhecidas

como atividades meio — para uma empresa terceirizada, com

foco na parceria entre essas empresas.

84 O controle interno de bancos não é apenas um procedimento

ou uma política executada em determinados intervalos de

tempo, mas funciona de forma contínua em todos os níveis

hierárquicos desse tipo de instituição financeira. Entre as

ferramentas utilizadas como auxílio na implantação e na

avaliação dos controles, cita-se o CoCo (the committee on

control) vinculado ao Canadian Institute of Chartered

Accountants.

85 Uma prática recente nas organizações é a adoção da teoria da

contingência. Esse novo conceito é aplicado a outros domínios

da gestão, tais como a liderança, a dinâmica de grupos e as

relações de poder.

Acerca dos contratos administrativos, julgue os itens de 86 a 90.

86 A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus

aditamentos na imprensa oficial não é uma condição necessária

para sua eficácia, mas pode ser providenciada pela

administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua

assinatura.

87 Entre as cláusulas necessárias em contratos administrativos

estão o objeto e seus elementos característicos, o preço e as

condições de pagamento e os prazos de início das etapas de

execução. Por outro lado, entre as cláusulas que não são

necessárias nesses contratos, está o estabelecimento do foro da

sede da administração a ser adotado para dirimir qualquer

questão contratual.

88 Contrato administrativo é todo e qualquer ajuste entre órgãos

ou entidades da administração pública e entes particulares, em

que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e

a estipulação de obrigações recíprocas.

89 A rescisão é definida como a inadimplência do contrato

administrativo pelo descumprimento total ou parcial de suas

cláusulas, tanto pela administração quanto pelo contratado. Tal

inadimplência poderá ocorrer tanto por inexecução quanto por

execução imperfeita do contrato, com ou sem culpa.

90 Consórcios administrativos são acordos firmados entre

entidades estatais de qualquer espécie ou entre entidades

públicas e organizações particulares, para realização de

objetivos de interesse comum das partes envolvidas.

A respeito da evolução da administração e do processo

administrativo, julgue os itens que se seguem.

91 O planejamento tático deverá ser definido no nível

intermediário em cada departamento da organização e

projetado para o médio prazo.

92 A organização que adotar em seu planejamento a metodologia

do balanced scorecard privilegiará os objetivos de longo prazo

em relação aos objetivos de curto prazo.

93 Uma organização que tenha como objetivo otimizar a

coordenação geral dos resultados deverá evitar a

departamentalização por serviços.

94 Se uma empresa adotar um modelo burocrático, deverá evitar

a promoção de seus colaboradores com base no mérito e

privilegiar a indicação dos colaboradores mais alinhados com

a chefia.

95 A nova gestão pública propõe que o Estado reduza o seu papel

de executor ou prestador direto de serviços, mas que mantenha

seu papel de regulador e provedor ou promotor de serviços

sociais como educação e saúde.

Julgue os itens a seguir, acerca de descentralização e delegação,

cultura organizacional e motivação e liderança.

96 Uma organização que vise proporcionar maior participação e

motivação a seus colaboradores deverá enfatizar a

descentralização.

97 A liderança autocrática não produz resultados em grupos de

baixa maturidade, pois não é focada nas tarefas e sim na

opinião das pessoas.

98 Os artefatos representam o mais complexo nível de acesso aos

membros de uma cultura em uma organização. 
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Acerca da gestão de pessoas, julgue os itens subsecutivos. 

99 Na realização de entrevistas, uma pergunta fechada é indicada

no momento em que a questão a ser respondida é complexa e

não se conhecem as dimensões significativas do

questionamento feito.

100 Uma organização pública que, após a análise e a descrição de

funções, realizar o enriquecimento de cargos estará

proporcionando um aumento no valor da remuneração dos

servidores. 

101 A organização que pretender analisar e descrever cargos de

direção estratégica deverá evitar o método de observação como

técnica de coleta de dados.

102 Para que uma organização avalie seus colaboradores por

intermédio de um método que evite o efeito halo, poderá

adotar o método de escolha forçada. 

103 Para realizar uma entrevista diretiva, o analista de recursos

humanos deverá evitar conhecer previamente o currículo dos

entrevistados, pois a experiência pregressa dos candidatos

poderá o influenciar no momento da entrevista.

Com relação à gestão da qualidade, julgue os itens seguintes.

104 O modelo da Fundação Nacional da Qualidade contempla a

realização de auditorias periódicas nas organizações candidatas

ao prêmio nacional da qualidade, que devem ser constituídas

por auditores externos certificados.

105 Uma organização cujas ideias sejam pautadas nas propostas de

Crosby deverá adotar programas em que os colaboradores

sejam orientados a fazer suas atividades corretamente desde a

primeira vez, buscando-se o zero defeito.

106 A ferramenta da qualidade ideal para se mapear um processo

é o diagrama de Ishikawa.

Uma prefeitura realizou licitação com recursos

recebidos da União, decorrentes de transferência voluntária.

O objetivo da licitação foi a compra de computadores, no valor total

de R$ 10.000,00. 

Com base na situação hipotética apresentada e na legislação

vigente, julgue os itens a seguir.

107 Em razão do valor da compra, a licitação poderia ser

dispensada após processo de inexigibilidade.

108 O pregoeiro, após examinar a proposta classificada em

primeiro lugar, tem o direito de negociar condições diferentes

em relação ao produto licitado, mesmo que não seja prevista

essa possibilidade no edital.

109 A homologação realizada pela administração atribui ao

licitante vencedor o direito de execução do objeto.

Julgue os itens subsequentes, com relação a contratos

administrativos, compras e suprimento de fundos.

110 A repactuação de contrato de serviços executados de forma

continuada, que vise o aumento da despesa, poderá ser

autorizada após o primeiro mês do início da obra ou prestação

do serviço e deverá estar vinculada ao índice oficial de preço.

111 Podem ser aceitos contratos verbais para pequenas compras de

pronto pagamento efetuadas em regime de adiantamento ou

suprimento de fundos, desde que não ultrapassem R$ 4.000,00.

112 Para a assinatura de termo de contrato, o prazo estabelecido na

convocação do interessado é improrrogável.

A respeito de convênios e termos similares, julgue os itens

subsecutivos.

113 A publicação do relatório de gestão fiscal e do relatório

resumido de execução orçamentária, pela União, estados,

Distrito Federal e municípios, são condições necessárias para

a celebração de convênios.

114 Os destaques realizados entre órgãos da administração pública

ou entidades federais de mesma natureza deverão ser ajustados

mediante a celebração de termo de cooperação.

Com base no Código de Ética Profissional do Servidor Público

Civil do Poder Executivo Federal, julgue os itens a seguir. 

115 Com objetivo de orientar e aconselhar sobre a ética

profissional do servidor, bem como aplicar sanções

disciplinares a servidores, deverão ser criadas comissões de

ética em todos os órgãos e entidade da administração pública

federal direta e indireta, exceto nas sociedades de economia

mista.

116 Como a finalidade da administração pública é atingir o bem

comum, a moralidade de seus atos é consolidada pelo

equilíbrio entre o que é bom e o que é ruim para a população.

117 Com o fim de evitar dano moral ao usuário, é dever do servidor

público exercer suas atribuições com rapidez, procurando

resolver prioritariamente situações procrastinatórias.

Com relação ao comportamento profissional, às atitudes no serviço,

à organização do trabalho e à prioridade em serviço, julgue os itens

que se seguem.

118 É vedado ao servidor público fazer uso de informações

privilegiadas para benefício próprio ou de terceiros.

119 A conduta do agente público no desempenho de suas

atividades deve ser pautada pela objetividade e imparcialidade,

com vistas ao interesse público.

120 A ética deve integrar não só a vida profissional do servidor

público, como também sua vida privada. Sendo assim, os fatos

e atos verificados na conduta do dia-a-dia na vida privada do

servidor público não poderão interferir na sua vida

profissional, sob pena de violação do Código de Ética

Profissional do Servidor Público.
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